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SUBDEFENSORIA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA Nº 44, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2023.

Designação  de  defensor  público
substituto. 

A  SUBDEFENSORA  PÚBLICA-GERAL  DO  ESTADO  DO  AMAPÁ,  usando  das
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31 de dezembro
de 2019 e pela Portaria nº 645, de 02 de maio de 2022,

CONSIDERANDO o Processo Eletrônico n.º 2023.02.15.10815-12-DPE,

CONSIDERANDO  a  Portaria  536,  de  30  de  março  de  2022,  que  nomeou  RAMON
SIMÕES DE SOUZA,  para exercer o cargo de Provimento Efetivo de Defensor Público
Substituto, integrante da Carreira da Defensoria Pública do Estado do Amapá,

CONSIDERANDO o  artigo  79,  Parágrafo  único,  da  Lei  Complementar  nº
121/2019-DPE/AP,

R E S O L V E:

Art.  1º.  Designar  o  defensor  público  substituto  RAMON  SIMÕES  DE  SOUZA,  para
acumulação  extraordinária,  na  8ª  Defensoria  Criminal  de  Macapá,  sem prejuízo  em suas
atribuições ordinárias, no dia 16 de fevereiro de 2023.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá, 16 de fevereiro de 2023.

ELENA DE ALMEIDA ROCHA
Subdefensora Pública-Geral do Estado do Amapá
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SUBDEFENSORIA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA Nº 45, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2023.

Dá publicidade a licença médica de Defensora
Pública  e  designa  titular  para  acumulação
extraordinária.

A  SUBDEFENSORA  PÚBLICA-GERAL  DO  ESTADO  DO  AMAPÁ,  usando  das
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31 de dezembro
de 2019 e pela Portaria nº 534, de 29 de março de 2022,

CONSIDERANDO o Processo eletrônico nº 2023.02.14.10802-3–DPEAP,

CONSIDERANDO  a  Portaria  nº  80/2022/CSDPEAP,  que  reorganizou as  atribuições  dos
órgãos de atuação da Defensoria Pública do Estado do Amapá,

CONSIDERANDO o artigo 105, I da Lei Complementar nº 121, de 31 de dezembro de 2019,

CONSIDERANDO a Instrução Normativa nº 01/2022-DPEAP,

CONSIDERANDO o artigo 94 da Lei Complementar nº 121/2019-DPEAP,

R E S O L V E:

Art. 1º.  Publicizar 04 (quatro) dias de licença médica da Defensora Pública ADEGMAR
PEREIRA LOIOLA, que exerce suas atividades  na Defensoria do Núcleo de Amapá,  no
período de 13 a 16 de fevereiro de 2023.

Art.  2º.  Designar  o TITULAR DA DEFENSORIA DE CALÇOENE,  para acumulação
extraordinária no exercício das atribuições  da Defensora Pública ADEGMAR PEREIRA
LOIOLA, na Defensoria do Núcleo de Amapá, no período de 13 a 16 de fevereiro de 2023.

Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, com efeitos retroativos a contar
de 13 de fevereiro de 2023.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá, 16 de fevereiro de 2023.

ELENA DE ALMEIDA ROCHA
Subdefensora Pública-Geral do Estado do Amapá
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SUBDEFENSORIA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA Nº 46, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2023.

Conceder  Licença  Maternidade  à  servidora
pública.

A  SUBDEFENSORA  PÚBLICA-GERAL  DO  ESTADO  DO  AMAPÁ,  usando  das
atribuições  que  lhe  são  conferidas  pela  Lei  Complementar  Estadual  nº121,  de  31  de
dezembro de 2019 e pela Portaria nº 534, de 29 de março de 2022,

CONSIDERANDO o Processo Eletrônico nº 2023.02.12.10743-3– DPEAP,

CONSIDERANDO  a  Certidão  Nascimento e  atestado  médico  anexados  nos  autos  do
processo eletrônico nº 2023.02.12.10743-3 – DPE/AP,

CONSIDERANDO  o artigo 229,  caput, da Lei  Ordinária  nº  066/93,  que  dispõe sobre  o
Regime  Jurídico  dos  Servidores  Públicos  Civis  do  Estado,  da  Autarquias  e  Fundações
Públicas Estaduais,

CONSIDERANDO a Instrução Normativa nº 01/2022-DPEAP,

R E S O L V E:

Art.  1º.  Conceder  120  (cento  e  vinte)  dias  de  Licença  Maternidade  à servidora  pública
RAISSA VITÓRIA NASCIMENTO OLIVEIRA NUNES, que exerce suas atividades na
Defensoria Pública do Estado do Amapá, no período de 07 de fevereiro a 06 de junho de
2023.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, com efeitos retroativos a conta
de 07 de fevereiro de 2023.
 
Publique-se e cumpra-se.

Macapá, 16 de fevereiro de 2023.

ELENA DE ALMEIDA ROCHA
Subdefensora Pública-Geral do Estado do Amapá
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CORREGEDORIA-GERAL - DPE/AP
PORTARIA Nº 85, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2023 - CGDPE.

Dá publicidade ao dia de folga compensatória
de Defensora Pública.

O CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ,
usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31
de dezembro de 2019 e,

CONSIDERANDO o Processo Eletrônico nº  2023.01.30.10352-2;

CONSIDERANDO a Resolução nº 02/2019 do Conselho Superior da Defensoria Pública do
Estado do Amapá;

CONSIDERANDO  a  Portaria  nº  80/2022/CSDPEAP,  que  reorganizou as  atribuições  dos
órgãos de atuação da Defensoria Pública do Estado do Amapá;

CONSIDERANDO a Instrução Normativa nº 02, de 09 de Janeiro de 2023 – CGDPEAP;

CONSIDERANDO o artigo 102 da Lei Complementar Estadual nº 121/2019-DPE/AP;

CONSIDERANDO o artigo 94 da Lei Complementar Estadual nº 121/2019.

R E S O L V E:

Art. 1º.  Publicizar  01 (um) dia de folga compensatória, da Defensora Pública MARIANA
FERNANDES CARDOSO,  que exerce suas atividades como titular  na  4ª  Defensoria  de
Família de Macapá, no dia 28 de abril de 2023.

Art.  2º. Designar  a 7ª DEFENSORIA  DE FAMÍLIA DE MACAPÁ para  acumulação
extraordinária  do  exercício  das  atribuições  da  Defensora  Pública  Mariana  Fern,  na  4ª
Defensoria de Família de Macapá, no dia 28 de abril de 2023.

Art.3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá/AP, 15 de fevereiro de 2023.

EDUARDO PEREIRA DOS ANJOS
Corregedor-Geral 
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CORREGEDORIA-GERAL - DPE/AP
PORTARIA Nº 86, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2023.

Altera,  a  pedido,  período  de
férias do Servidor Público.

O CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ,
usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31
de dezembro de 2019 e,

CONSIDERANDO o Processo Eletrônico nº 2023.02.15.10827-1;

CONSIDERANDO a Instrução Normativa nº 02, de 09 de Janeiro de 2023 – CGDPEAP;

R E S O L V E:

Art.  1º.  Alterar,  a  pedido,  do  Servidor  RAFAEL  DUARTE  FERREIRA  G.
ALENCAR, o período de férias, anteriormente publicizada pela Portaria nº 07, de 20 de
janeiro  de  2023  -  CGDPEAP,  passando  o  gozo  a  ser  usufruído  13/03/2023  a
17/03/2023.

Art.2º. A  Servidora  JEANNE  HELOISA  PEREIRA  MACIEL acumulará  as
atribuições do servidor público  RAFAEL DUARTE FERREIRA G. ALENCAR, na
Coordenadoria  de  Comunicação  da  Defensoria  Pública  do  Estado  do  Amapá,  sem
prejuízo em suas atribuições ordinárias, no período de 13/03/2023 a 17/03/2023.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá/AP, 15 de fevereiro de 2023.

EDUARDO PEREIRA DOS ANJOS
Corregedor-Geral 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 011/2023 – DPE/AP

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ – DPE/AP (Órgão Gerenciador), inscrita no
CNPJ. sob o n.º 11.762.144/0001-00, com sede na Av. Raimundo Álvares da Costa, n.° 676, Bairro
Centro, CEP. 68.900-074, Macapá/AP, neste ato representada pelo Defensor Público Geral do Estado
do  Amapá,  o  Sr.  JOSÉ  RODRIGUES  DOS  SANTOS  NETO  nomeado  pelo  Decreto  n.º  1.399,
publicado no Diário Oficial do Estado, n.º 7.634, de 25 de março de 2022 e a empresa GLOBALSEC
TECNOLOGIA  DA  INFORMAÇÃO  LTDA,  inscrita  no  CNPJ.  sob  n.º  43.690.572-0001/52,
estabelecida na  Rua Bento Gonçalves n.º 806 na sala 503, Bairro: Centro, São Leopoldo,  neste ato
representada pelo seu representante legal, o Sr. Rafael Mendes de Carvalho, CPF. n.º 068.016.696-30,
RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA n.º 011/2023, de acordo
com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, em conformidade com o edital de
licitação  PREGÃO  ELETRÔNICO  SRP.  n.º  003/2023 –  DPE/AP,  devidamente  homologado,
sujeitando-se  as  partes  às  normas  constantes  na  Lei  n.º  8.666,  de  21  de  junho  de  1993  e  suas
alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a
seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto egistro de preço de empresa especializada na prestação de serviços
de certificação digital padrão ICP-Brasil, para atender as demandas da Defensoria Pública do Estado
do  Amapá  DPE-AP,  conforme  condições,  quantidades  e  exigências  estabelecidas  no  Termo  de
Referência, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de
transcrição.

2. DA ADJUDICATÁRIA, DOS PREÇOS, DAS ESPECIFICAÇÕES E DOS QUANTITATIVOS

2.1. Os preços registrados, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na proposta são
as que seguem:

GRUPO 01

Item Especificação Unid. Quant
Valor

unitário
Valor Total

01
Certificado  digital  E-CPF  de
pessoa  física  do  tipo  A1,  com
duração de 12 (doze) meses.

Und. 350 R$ 36,00 R$ 12.600,00

02
Certificado  digital  E-CNPJ  de
pessoa  jurídica  do  tipo  A1  com
validade de 12 (doze) meses.

Und. 50 R$ 96,00 R$ 4.800,00

03

Certificado  digital  E-CPF  de
pessoa  física  do  tipo  A3,  com
duração  de  03  (três)  anos,  com
fornecimento de dispositivo Token.

Und. 350 R$ 66,82 R$ 23.387,00

04

Certificado  digital  E-CNPJ  de
pessoa  jurídica  tipo  A3  com
validade  de  03  (três)  anos  com
fornecimento de dispositivo Token.

Und. 50 R$ 225,80 R$ 11.290,00

Valores totais R$ 424,62 R$ 52.077,00

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. O Órgão Gerenciador da ata de registro de preços será a Defensoria Pública do Estado do Amapá
– DPE/AP, que exercerá suas atribuições por intermédio da Coordenadoria Contratações.

  



PÁGINA: 07 

Macapá – Amapá, 
quinta-feira, 16 de fevereiro de 2023

Ano III  
Edição nº 030

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

5. VALIDADE DA ATA
5.1. A vigência desta Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da publicação do
extrato no Órgão da Imprensa Oficial do Estado - DOE e no Diário Eletrônico da Defensoria Pública
do Estado do Amapá – DPE/AP.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO
6.1. A Administração realizará pesquisa de periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento
e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

6.2.  Os  preços  registrados  poderão  ser  revistos  em  decorrência  de  eventual  redução  dos  preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração
promover as negociações junto ao fornecedor.

6.3.  Quando  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço  praticado  no  mercado  por  motivo
superveniente,  a  Administração  convocará  o  fornecedor  para  negociar  a  redução  dos  preços  aos
valores praticados pelo mercado.

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.5. A licitante registrada terá seu registro cancelado quando:

6.5.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

6.5.2. Não retirar a respectiva Ordem de serviço ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração, sem justificativa aceitável;

6.5.3.  Não aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na  hipótese  de  este  se  tornar  superior  àqueles
praticados no mercado;

6.5.3 Tiver presentes razões de interesse público.

6.6. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
será formalizado por despacho da Autoridade Competente da CONTRATANTE.

6.7. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço, na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou
de força maior devidamente comprovado.

7. DA ASSINATURA DO TERMO DO CONTRATO E DA ENTREGA DOS OBJETOS 
7.1. Após a assinatura desta Ata de Registro de Preços, se houver necessidade do fornecimento/serviço
imediato, a Defensoria Pública do Estado do Amapá – DPE/AP convocará a empresa cujo preço foi re-
gistrado.

7.2. A Defensoria Pública do Estado do Amapá – DPE/AP fará a solicitação para a entrega/execução
do objeto mediante emissão de pedido de entrega/ordem de serviços, com os quantitativos solicitados,
o conteúdo deverá estar de acordo com as especificações constantes do Termo de Referência – Anexo I
do Edital de licitação PREGÃO ELETRÔNICO SRP. N.º 003/2023 – DPE/AP.

7.3. A empresa adjudicatária fica obrigada a atender todos os pedidos e quantitativos solicitados duran-
te a validade desta Ata de Registro de Preços.
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7.4. Ao assinar a Ata de Registro de Preços, a empresa adjudicatária obriga-se a fornecer os objetos,
conforme especificações e condições contidas no Edital de Licitação PREGÃO ELETRÔNICO SPR.
N.º 003/2023 – DPE/AP e em seus anexos e na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de diver-
gência, as especificações e condições do edital.

7.5. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por intermédio de contrato e de
emissão de nota de empenho.

8. DAS PENALIDADES
8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas
no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO SRP. N.º 003/2023 – DPE/AP.

8.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão
para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente,
nos termos do art. 49, §1º do Decreto n.º 10.024/19.

8.3.  É  da  competência  do  órgão  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades  decorrentes  do
descumprimento  do  pactuado  nesta  ata  de  registro  de  preço  (art.  5º,  inciso  X,  do  Decreto  n .º
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos
participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º,
Parágrafo único, do Decreto n.º 7.892/2013).

8.4. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas
no  art.  20  do  Decreto  n.º  7.892/2013,  dada  a  necessidade  de  instauração  de  procedimento  para
cancelamento do registro do fornecedor.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O registro de preços objeto desta ata e a sua assinatura pelas partes não geram para a Defensoria
Pública do Estado do Amapá – DPE/AP a obrigação de solicitar os serviços que dela poderá advir
independentemente  de  estimativa  de  consumo  indicada  no  Edital  de  Licitação  PREGÃO
ELETRÔNICO SRP. N.º 003/2023 – DPE/AP.

9.2. A empresa signatária desta ata, cujo preço é registrado, declara estar ciente de suas obrigações
para com a Defensoria Pública do Estado do Amapá – DPE/AP, nos termos do Edital de Licitação
PREGÃO ELETRÔNICO SRP. N.º 003/2023 – DPE/AP e da sua proposta, que passam a fazer parte
da presente ata e a reger as relações entre as partes, para todos os fins.

9.3.  As  demais  condições  estão  consignadas  nos  seguintes  documentos,  que  são  parte  desta  ata,
independentemente de transcrição:

9.3.1. Edital da Licitação PREGÃO ELETRÔNICO SRP. N.º 003/2023 – DPE/AP;

9.3.2.  Termo de  Referência,  Anexo  I  do  Edital  de  Licitação  PREGÃO ELETRÔNICO SRP.  N.º
003/2023 – DPE/AP;

9.3.3. Proposta de Preços da empresa registrada, ajustada ao último lance do pregão.

10. DO FORO

10.1. O foro da Seção Judiciária do Estado do Amapá, foro da Cidade de Macapá/AP, é o competente
para solucionar conflitos de interesse entre a Defensoria Pública do Estado do Amapá – DPE/AP e a
empresa adjudicatária, relativa a presente ata e aos contratos dela advindos.
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11. DA PUBLICIDADE

11.1 O extrato da presente Ata de Registro de Preços será publicado no órgão da Imprensa Oficial do
Estado, conforme o disposto no parágrafo único do art. 61 da Lei n.º 8.666/1993.

E por estarem assim, justas e acordadas, as partes assinam a presente ata em três vias de igual teor e
forma para todos os fins de direito.

Macapá/AP, 15 de fevereiro de 2023.

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ - DPE/AP
JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá

GLOBALSEC TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA
CNPJ n.º 43.690.572-0001/52

RAFAEL MENDES DE CARVALHO
CPF. N.º 068.016.696-30
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ – DPE/AP
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E CONVÊNIOS – CLCC –

DPE/AP

ERRATA DE AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP. Nº 004/2023 – DPE/AP

A Defensoria Pública do Estado do Amapá – DPE/AP, por intermédio da Coordenadoria de
Licitações, Contratos e Convênios - CLCC - DPE/AP e de seu Pregoeiro, designado pela
Portaria nº 682 de 13 de maio de 2022, torna público para conhecimento dos interessados, a
errata  do  AVISO  DE  LICITAÇÃO  PREGÃO  ELETRÔNICO  SRP.  Nº  004/2023  -
DPE/AP, publicado no Diário Oficial do Estado, nº 7.856 de 13 de fevereiro de 2023 e no
Diário Eletrônico da Defensoria  Pública do Estado do Amapá,  nº  027,  Ano III  de 13 de
fevereiro de 2023.

ONDE SE LÊ: 

Início do Acolhimento das Propostas: 15/03/2023, às 09h00mim.

LEIA-SE:

Início do Acolhimento das Propostas: 15/02/2023, às 09h00mim.

Macapá/AP, 16 de fevereiro de 2023.

ANANILSON COSTA DE SOUSA
Pregoeiro CLCC - DPE/AP

 Portaria n° 682/2022 - DPE/AP

Edição assinada eletronicamente por:
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